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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 469/2006. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro
de 2006, a p. 26, o despacho n.o 39/2006 (2.a série), o júri das provas
de agregação requeridas pelo Doutor Luís Paulo da Mota Capitão
Lemos Alves, rectifica-se que onde se lê «provas de agregação no
domínio de Física pela Universidade Técnica de Lisboa através do
Instituto Superior Técnico» deve ler-se «provas de agregação no domí-
nio de Engenharia Física pela Universidade Técnica de Lisboa através
do Instituto Superior Técnico».

8 de Março de 2006. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Rectificação n.o 470/2006. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 23 de Janeiro
de 2006, a p. 1085, o despacho n.o 1794/2006 (2.a série), o júri das
provas de agregação requeridas pelo Doutor Pedro Miguel Rita da
Trindade e Lima, rectifica-se que onde se lê «provas de agregação
no domínio de Física pela Universidade Técnica de Lisboa através
do Instituto Superior Técnico» deve ler-se «provas de agregação no
domínio de Engenharia Física pela Universidade Técnica de Lisboa
através do Instituto Superior Técnico».

8 de Março de 2006. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6823/2006 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2006 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foram designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de doutoramento na área científica de Ciências
Agrárias — Ciências Agronómicas, requeridas pelo licenciado em Bio-
química Richard Neil Bennett:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Eduardo Augusto dos Santos Rosa, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Manuel Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado com agregação da Universidade de Aveiro.

Doutora Ana Maria Costa Freitas Drumond Ludovic, pro-
fessora associada com agregação da Universidade de
Évora.

Doutor Dário Joaquim Simões Loureiro dos Santos, pro-
fessor associado da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Doutor Fernando Hermínio Ferreira Milheiros Nunes, pro-
fessor associado da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2006. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3792/2006 (2.a série). — Por despacho do presidente
deste Instituto, Prof. Doutor José Manuel Torres Farinha, de 13 de
Março de 2006, foi revogada a lista de antiguidade a que faz referência
o aviso n.o 1897/2006 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 14 de Fevereiro de 2006, e homologada a lista
de antiguidade dos agentes e funcionários existentes nos Serviços Cen-
trais/Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra com referência
a 31 de Dezembro de 2005, encontrando-se afixada na vitrina do
hall de entrada dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Coimbra.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso
(artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março).

14 de Março de 2006. — O Administrador, Artur Manuel Quintas
Cardoso Furtado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 6824/2006 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2006 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 9 a 12 de Março de 2006, à equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia do Mar Maria Manuel Gil de Figuei-
redo Leitão e Silva.

10 de Março de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 6825/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Fevereiro de 2006:

Bacharel Sérgio Miguel de Oliveira Perinhas — autorizada a rescisão
do contrato como encarregado de trabalhos a tempo integral a
partir de 1 de Fevereiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 6826/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Fevereiro de 2006:

Licenciado Victor Miguel Pereira Francisco — autorizada a rescisão
do contrato como encarregado de trabalhos a tempo integral a
partir de 1 de Janeiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 6827/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Fevereiro de 2006:

Bacharel Pedro Filipe Duarte Rocha Cracel — autorizada a rescisão
do contrato como encarregado de trabalhos a tempo integral a
partir de 31 de Janeiro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 3793/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, no quadro de avisos desta Escola, a lista
de antiguidade de todo o pessoal do quadro referente a 31 de Dezem-
bro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Março de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento n.o 19/2006. — Foi aprovado em plenário do con-
selho científico da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Viseu, em 30 de Novembro de 2005, o regulamento dos
cursos de pós-graduação:

Preâmbulo

No plano do ensino superior preconiza-se uma importante mudança
nos paradigmas da educação, centrando-a na globalidade da actividade
e nas competências que os jovens devem adquirir, projectando-a para
as várias etapas da vida de adulto, em necessária ligação com a evo-
lução do conhecimento e dos interesses individuais e colectivos. Esta
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mudança paradigmática consignada no Decreto-Lei n.o 42/2005, de
22 de Fevereiro, é fundamentada pelo Processo de Bolonha, «que
visa tornar a Europa um espaço económico mais dinâmico e com-
petitivo, baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento
económico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior
coesão social».

Os cursos de pós-graduação oferecidos são coerentes com os com-
promissos resultantes dos desenvolvimentos do Processo de Bolonha,
na organização curricular por unidades de créditos, passíveis de serem
acumuladas e transferidas no âmbito nacional e internacional, e no
papel central do estudante no novo paradigma formativo subjacente
à organização das unidades curriculares e à sua avaliação e creditação.

Pretende-se, ainda, que estes cursos visem promover o conheci-
mento científico de índole teórica e prática e as suas aplicações com
vista ao exercício das actividades docentes, orientado por uma pers-
pectiva constante de investigação aplicada e de desenvolvimento diri-
gido à compreensão e evolução de problemas concretos, proporcio-
nando uma sólida formação cultural e técnica de nível superior
(artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto).

O presente regulamento procura dar unidade e consistência lógica
ao regime a que devem obedecer todos os cursos de pós-graduação
criados ou que venham a ser criados nesta instituição, cumprindo
com o estipulado no Regulamento n.o 57/2005, de 12 de Agosto, do
Instituto Politécnico de Viseu, para aplicação do sistema de créditos.

CAPÍTULO I

Âmbito, estrutura e organização
dos cursos de pós-graduação

Artigo 1.o

Âmbito dos cursos de pós-graduação

1 — Os cursos de pós-graduação comprovam nível aprofundado
de conhecimento científico de índole teórica e prática e as suas apli-
cações com vista ao exercício das actividades docentes, orientado por
uma perspectiva constante de investigação aplicada e de desenvol-
vimento dirigido à compreensão e evolução de problemas concretos,
proporcionando uma sólida formação cultural e técnica.

2 — A concessão do certificado pressupõe a frequência e a apro-
vação nas unidades curriculares correspondentes a 60 ECTS.

Artigo 2.o

Estrutura e organização curricular

1 — Os cursos de pós-graduação são organizados a partir de uma
estrutura curricular constituída pela área científica predominante do
curso, duração normal do curso, áreas científicas obrigatórias e opta-
tivas e respectivo número de créditos, segundo o sistema europeu
de transferência de créditos.

2 — Os planos de estudo dos cursos de pós-graduação estão orga-
nizados por unidades curriculares de duração semestral, as quais
devem ser realizadas em tempo inteiro e em regime presencial.

3 — Os créditos de uma unidade curricular correspondem ao valor
numérico que expressa o trabalho que deve ser efectuado pelo aluno
sob todas as suas formas, designadamente sessões de ensino de natu-
reza colectiva, sessões de orientação pessoal de tipo tutorial, estágios,
projectos, trabalhos de campo, estudo e avaliação.

4 — As unidades curriculares dos cursos de pós-graduação são lec-
cionadas por professores doutorados da Escola Superior de Educação
ou de outras unidades orgânicas do Instituto Politécnico de Viseu.

CAPÍTULO II

Regime de funcionamento

Artigo 3.o

Regras processuais

Os cursos de pós-graduação obedecem às seguintes regras:

a) Acesso;
b) Numerus clausus;
c) Candidatura;
d) Critérios de selecção;
e) Matrícula/inscrição;
f) Desistência;
g) Validade da inscrição;
h) Faltas;
i) Certificação.

Artigo 4.o

Acesso

1 — São as seguintes as condições de acesso aos cursos de
pós-graduação:

a) A titularidade de um grau de licenciatura ou de grau equi-
valente, com a classificação mínima de 14 valores;

b) Os licenciados com classificação inferior a 14 valores cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica.

Artigo 5.o

Numerus clausus

1 — O número máximo de alunos a admitir para cada curso será
fixado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
sob proposta do conselho directivo depois de aprovado no conselho
científico e publicado no Diário da República.

2 — O despacho referido no número anterior contemplará igual-
mente o número mínimo de alunos indispensável ao funcionamento
do curso.

3 — Para cada curso poderão ser estabelecidas quotas específicas
de admissão.

Artigo 6.o

Candidaturas

Os interessados na inscrição nos cursos de pós-graduação devem
apresentar a sua candidatura, de acordo com o edital de abertura
de concurso, relativo a cada ano lectivo, o qual será afixado nos Ser-
viços Académicos, na página da ESEV e nos órgãos de comunicação
social local.

Artigo 7.o

Júri de selecção dos candidatos

1 — O júri de selecção dos candidatos é proposto ao conselho cien-
tífico pela comissão de coordenação dos cursos de pós-graduação.

2 — O júri é nomeado pelo conselho científico e homologado pelo
presidente do conselho directivo.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — São critérios de selecção:

a) Classificação da licenciatura ou equivalente;
b) Análise curricular.

2 — Cada um dos critérios constantes no número anterior será ope-
racionalizado e ou ponderado pelo júri de selecção e seriação dos
candidatos, sendo os mesmos afixados junto aos Serviços Académicos,
aquando da publicação do edital referido no artigo 6.o

3 — O edital definirá ainda as regras e o período temporal para
aceitação de reclamações sobre a selecção e seriação dos candidatos,
devendo as mesmas ser apresentadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do respectivo júri. As reclamações entradas fora de
prazo serão liminarmente indeferidas e das decisões do júri não cabe
recurso.

Artigo 9.o

Matrícula/inscrição

1 — A matrícula/inscrição é obrigatória e deve ser formalizada nos
serviços académicos da ESEV, em impresso próprio, de acordo com
o calendário previamente afixado nos referidos serviços, relativamente
a cada ano lectivo.

2 — A inscrição num determinado curso de pós-graduação só será
válida após o pagamento da taxa/matrícula nos referidos serviços,
fixada na tabela de emolumentos do IPV.

Artigo 10.o

Desistência

A desistência da inscrição em qualquer curso de pós-graduação
deverá ser dirigida, mediante requerimento, ao presidente do conselho
directivo e apresentada até 10 dias antes do início das aulas do curso,
a fim de permitir a substituição respectiva pelos candidatos seriados.

Artigo 11.o

Validade da inscrição

1 — A inscrição/matrícula em qualquer curso de pós-graduação,
bem como o pagamento da respectiva propina, são válidas para o
respectivo ano lectivo.
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2 — Caso um aluno de um curso de pós-graduação não tenha apro-
veitamento no final do seu curso, poderá inscrever-se, no ano lectivo
seguinte, nas unidades curriculares a que não teve aproveitamento,
mediante o pagamento da respectiva propina.

Artigo 12.o

Faltas

1 — Os cursos de pós-graduação desenvolvem-se em regime pre-
sencial, sendo, por isso, obrigatória a frequência dos alunos em, pelo
menos, dois terços da carga horária global de cada unidade curricular.

2 — A título excepcional, poderá o conselho directivo, mediante
exposição fundamentada dos interessados, relevar faltas que tenham
levado ao não cumprimento do disposto no número anterior.

Artigo 13.o

Certificação

1 — Nas unidades curriculares em que se obteve aprovação, pode
ser requerida, nos Serviços Académicos, a respectiva certidão dis-
criminativa, mediante o pagamento das respectivas taxas emolu-
mentares.

2 — Os certificados referidos no número anterior devem especificar
a unidade curricular, classificação e número de créditos obtidos.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 14.o

Criação de cursos

A criação de cada curso de pós-graduação é, nos termos dos esta-
tutos da ESEV, da competência do conselho científico, bem como
lhe cabe aprovar, extinguir e reestruturar cursos e respectivos planos
de estudos, sob proposta dos órgãos próprios da ESEV para o efeito.

Artigo 15.o

Comissão de coordenação dos cursos de pós-graduação

1 — Os cursos de pós-graduação são coordenados por uma comissão
constituída pelos coordenadores dos respectivos cursos.

2 — O coordenador do curso de pós-graduação pertence e é esco-
lhido pelos professores da área científica predominante do curso, ou
então pertence à área científica predominante do curso e é escolhido
pelos professores responsáveis pelas unidades curriculares nele
incluídas.

3 — Os coordenadores dos cursos de pós-graduação podem ser
coadjuvados por até dois professores doutorados que leccionem no
respectivo curso.

4 — Compete à comissão de coordenação:

a) Elaborar e propor ao conselho directivo o edital dos cursos;
b) Coordenar a selecção dos candidatos aos cursos;
c) Propor ao conselho científico da ESEV a selecção dos can-

didatos à frequência do respectivo curso de pós-graduação;
d) Coordenar, em articulação com o conselho directivo, conselho

científico, conselho pedagógico e assembleia de representan-
tes da ESEV, a orientação geral dos cursos de pós-graduação;

e) Elaborar o regulamento de cada curso;
f) Organizar o dossier do curso, contendo o programa de cada

unidade curricular, identificação do(a) docente, sumários das
aulas, folhas de presença dos alunos, materiais utilizados nas
aulas, enunciados de provas de avaliação e trabalhos propostos
sujeitos a avaliação, provas de avaliação e outros elementos
de avaliação produzidos pelos alunos e cópias das pautas de
avaliação;

g) Redigir um relatório crítico de avaliação sobre o funciona-
mento do curso (no final do mesmo), tendo em conta os
resultados de um questionário de avaliação das unidades cur-
riculares aplicado aos alunos e a articulação com os órgãos
de gestão da ESEV.

5 — Sem prejuízo das competências do coordenador de área cien-
tífica da ESEV, podem os coordenadores dos cursos de pós-graduação,
se solicitados, dar indicações para a elaboração dos horários.

Artigo 16.o

Gestão académica e administrativa

1 — Cabe aos Serviços Académicos, designadamente:

a) As inscrições, matrículas e taxas dos candidatos admitidos;
b) O registo de informação sobre os alunos dos cursos de

pós-graduação;
c) A emissão de pautas, com os alunos inscritos, para fins de

avaliação, seja de frequência, seja de exame final;
d) A produção e divulgação de informação sobre cada curso;
e) A emissão de declaração comprovativa de inscrição;
f) A emissão de certificados;
g) A emissão de impressos (folhas de presença, sumários e

demais documentação que for necessária).

2 — Cabe ao docente de cada unidade curricular registar em pautas
e livros de termos, nos Serviços Académicos, as classificações dos
alunos, respeitando o calendário escolar aprovado para cada ano
lectivo.

CAPÍTULO IV

Regime de avaliação, classificação e qualificação

Artigo 17.o

Definição de avaliação

O grau de cumprimento por parte do aluno dos objectivos de cada
unidade curricular em que se encontra inscrito é objecto de avaliação.

Artigo 18.o

Modalidade de avaliação

1 — No âmbito do regime de avaliação do presente Regulamento,
o docente pode estabelecer, cumulativamente, no todo ou em parte,
as seguintes modalidades de avaliação:

2:

a) A realização de trabalhos individuais ou em grupo, sujeitos
a defesa;

b) A elaboração e redacção de relatório, resumo, análise crítica,
temas a desenvolver, projectos, trabalhos práticos ou expe-
rimentais, entre outros;

c) A realização de prova escrita sobre a matéria leccionada em
cada unidade curricular.

Artigo 19.o

Épocas de avaliação

1 — Existem as seguintes épocas de avaliação:

a) Época normal;
b) Época de recurso e melhoria;
c) Época especial.

2 — Têm acesso às épocas normal e de recurso e melhoria os alunos
que estejam inscritos nas unidades curriculares e que ainda não tenham
tido aproveitamento às mesmas.

3 — Podem inscrever-se na época especial os alunos que estejam
matriculados nas unidades curriculares e que lhes falte uma unidade
curricular para concluir o curso.

Artigo 20.o

Melhoria de classificação

1 — Os alunos podem realizar melhoria de nota na época de recurso
e melhoria, no ano lectivo em que obtiveram aprovação na unidade
curricular, desde que previsto na avaliação da disciplina.

2 — Para efeitos de melhoria de nota, os alunos não podem apre-
sentar-se a mais de uma prova de melhoria por cada unidade curricular.

3 — Nas provas realizadas para efeitos de melhoria prevalece a
classificação mais elevada.

Artigo 21.o

Classificação das unidades curriculares

1 — A avaliação final de uma unidade curricular é expressa através
de uma classificação na escala numérica inteira de 0 a 20 valores.
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2 — Considera-se:

a) Aprovado numa unidade curricular o aluno que nela obtenha
uma classificação não inferior a 10 valores;

b) Reprovado numa unidade curricular o aluno que nela obtenha
uma classificação inferior a 10 valores ou a não observância
do limite de faltas.

3 — A atribuição de uma classificação aos elementos de avaliação
compete ao docente da respectiva unidade curricular.

Artigo 22.o

Classificação final

A classificação final do curso de pós-graduação, obtida após apro-
vação nas unidades curriculares, resulta da seguinte fórmula:

Classificação final=R(UC.ECTS)/60

em que:

UC — unidades curriculares.

Artigo 23.o

Reclamações

1 — Os alunos podem apresentar reclamação da classificação atri-
buída à unidade curricular, desde que tais provas tenham suporte
documental.

2 — As reclamações das classificações atribuídas são feitas em for-
mulário próprio, nos Serviços Académicos, dirigidas ao coordenador
do curso respectivo, que as remeterá ao docente responsável pela
unidade curricular.

3 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de cinco
dias úteis contados a partir da data da afixação dos resultados.

4 — O prazo para decidir das reclamações é de oito dias úteis,
devendo o resultado ser comunicado por escrito, pelo coordenador
do curso, que aporá o seu parecer no relatório do responsável da
unidade curricular, e entregue nos Serviços Académicos, que infor-
marão o aluno.

5 — O original da reclamação, a decisão que sobre ela haja recaído
e o comprovativo de que a mesma foi notificada ao aluno devem
ficar arquivados no seu processo individual.

6 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas e ou apresentadas fora de prazo, excepto, neste último caso,
quando o atraso não possa ser imputado ao aluno.

7 — Não há lugar a reclamação da classificação de provas orais,
devendo estas ser realizadas por, pelo menos, dois docentes.

Artigo 24.o

Recursos

1 — Da decisão que haja recaído sobre as reclamações cabe recurso.
2 — Os recursos são feitos em formulário próprio nos Serviços Aca-

démicos e dirigidos ao presidente do conselho directivo que constituirá
um júri de três elementos, ouvidos o coordenador do curso e o pro-
fessor responsável pela unidade curricular.

3 — O recurso deve ser interposto no prazo máximo de cinco dias
úteis, contados da data da notificação da decisão que recaiu sobre
a reclamação.

4 — O recurso deverá ser fundamentado.
5 — Serão liminarmente indeferidos os recursos não fundamenta-

dos e ou apresentados fora de prazo.
6 — O júri constituído deverá proferir decisão fundamentada nos

oito dias úteis subsequentes e comunicá-la, por escrito, aos Serviços
Académicos, que informarão o aluno. Da decisão proferida pelo júri
não cabe recurso.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.o

Disposições finais

1 — Casos omissos e duvidosos, não contemplados neste regula-
mento, serão resolvidos por deliberação do conselho científico, sob
proposta da comissão de coordenação, ouvido o coordenador do curso.

2 — Este regulamento, depois de aprovado em conselho científico
e homologado pelo conselho directivo, entra imediatamente em vigor.

9 de Março de 2006. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ANEXO I

A candidatura aos cursos de pós-graduação é efectuada através
do preenchimento de um boletim/formulário de candidatura, forne-
cido pelos Serviços Académicos, sendo devido o pagamento da res-
pectiva taxa de candidatura, fixada na tabela de emolumentos do IPV.

O boletim de candidatura deve ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Cópia da certidão comprovativa do grau académico;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Fotocópia do número de contribuinte;
e) Comprovativo do tempo de serviço docente;
f) Outros elementos comprovativos que os candidatos entendam

relevantes para a apreciação da sua candidatura.

ÁGUAS DO ZÊZERE E COA, S. A

Anúncio n.o 43/2006 (2.a série). — De forma a dar cumprimento
ao previsto e disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de
2 de Março, publica-se a lista de todas as adjudicações efectuadas
no ano de 2005 pela empresa Águas do Zêzere e Côa, S. A.:

1 — Nome e endereço da entidade adjudicante — Águas do Zêzere
e Côa, S. A., Rua de Soeiro Viegas, 21, 2.o, esquerdo, A,
6300-758 Guarda.

2 — Tipo de procedimento — concurso público — adjudicatário e
valor:

a) Empreitada de saneamento — ETAR de Seia; Manuel Rodri-
gues Gouveia, S. A./Efacec Ambiente, S. A. — E 2 142 079;

b) Empreitada de saneamento — ETAR de São Romão; con-
sórcio Manuel Rodrigues Gouveia, S. A./Efacec Ambiente,
S. A. — E 1 459 579;

c) Empreitada de abastecimento de água — 8B — Sabugal, con-
dutas adutoras; MARSILOP, S. A. — E 3 049 582,72;

d) Empreitada de saneamento — ETAR de Penalva de Alva;
Construções J. Ramiro, L.da — E 121 969,39.

3 — Tipo de procedimento — concurso limitado — anúncio relativo
ao sistema de qualificação — empreitadas, adjudicatário e valor:

a) EAA4 — conduta adutora vales de Peroviseu-Peroviseu; CONS-
TROBI, L.da — E 129 784,17;

b) Empreitada de saneamento — emissários e sistemas eleva-
tórios de Seia e São Romão; consórcio Oliveiras, S. A./Espina
& Delfin, S. A./Empreiteiros Casais, S. A. — E 1 747 069,45;

c) Empreitada de saneamento 14 — emissário de Vale da Amo-
reira/Valhelhas; Oliveiras, S. A. — E 1 182 147,86.

4 — Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de
anúncio — adjudicatário e valor:

Empreitada de saneamento — emissário do Bairro de Vodra;
Fernandes & Almeida, L.da — E 42 214,34;

5 — Tipo de procedimento — ajuste directo — adjudicatário e
valor:

a) Conduta adutora de água de Senhora do Desterro — troços
prioritários em Seia e São Romão; Manuel Rodrigues Gou-
veia, S. A. — E 121 953,10;

b) Empreitada de abastecimento de água — conduta adutora de
Senhora do Desterro — conduta da rotunda de Gouveia; Fon-
seca & Fonseca, L.da — E 48 440,16;

c) Empreitada de abastecimento de água — conduta adutora de
Senhora do Desterro — conduta da variante de Gouveia; Chu-
pas & Morrão, S. A. — E 56 052.

13 de Março de 2006. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Gravata Filipe.

CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Despacho n.o 6828/2006 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
e após homologação do conselho de administração de 7 de Março




